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PROJETO BÁSICO  

Processo Administrativo nº 23520.005822/2020-65 

1. OBJETO 
 

Contratação de empresa para fornecimento de solução de link de comunicação de dados 
compartilhado de 100 Mbps de acesso à internet por meio de IP – Internet Protocol, contemplando 
fornecimento, instalação, configuração e ativação de equipamentos e suporte técnico, pelo período de 12 
(doze) meses, a fim de atender às necessidades do Hospital Veterinário do Centro Multidisciplinar de Barra da 
Universidade Federal do Oeste da Bahia (UFOB), conforme descrito na Tabela 1. 

 
Tabela 1 - Itens a serem contratados 

Item Catser Descrição Quantidade Valor Unitário Valor Total Anual 

1 26506 

Link de comunicação de dados 
compartilhado de 100 MBps, 
contemplando fornecimento, instalação, 
configuração e ativação de 
equipamentos e suporte técnico. 

12 meses R$ 530,00/mês R$ 6.360,00 

TOTAL R$ 6.360,00 

 
 

2. JUSTIFICATIVA 
 

O acesso à internet é fundamental para o funcionamento do Hospital Veterinário do Centro 
Multidisciplinar de Barra, uma vez que todos os dados dos pacientes ficam disponibilizados na “nuvem”. Além 
disso, o acesso à rede de dados possibilita a criação de relatórios necessários para as auditorias do FORDHOV 
(Fórum dos Dirigentes de Hospitais Veterinários Universitários), hoje, única fonte de captação de recursos do 
hospital. Outrossim, a internet se faz necessária para constantes buscas, por parte de servidores e alunos, 
relacionadas a medicações e casos clínicos.  

Vale salientar que sem internet a comunicação entre o Hospital e os usuários, bem como entre o 
Hospital e o Centro Multidisciplinar de Barra fica extremamente comprometida. Atualmente, se torna 
impraticável executar os trabalhos sem o serviço. Os atendimentos externos ficam suspensos, ocasionando 
prejuízos à comunidade e aos projetos de extensão e pesquisa em curso, como Trabalhos de Conclusão de 
Curso – TCC’s e PIBIC’s dos discentes.  

A UFOB possui o Contrato nº 05/2019 com a empresa M.B.N. Informática LTDA Me para fornecimento 
de um link compartilhado de 15 MBps. Contudo, com o crescimento as atividades no Hospital, será necessária 
a contração de um link que atenda as atuais necessidades. Durante o Estudo Técnico Preliminar, verificou-se 
a necessidade de adequação da capacidade do link de acesso à internet por meio de IP – Internet Protocol, 
visando garantir o pleno funcionamento das atividades do Hospital Veterinário.  

 
 
3. ESTIMATIVA DE PREÇOS  

 
O custo estimado da contratação é de R$ 6.360,00 (seis mil e trezentos e sessenta reais), contemplando 
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fornecimento, instalação, configuração e ativação de equipamentos e suporte técnico, pelo período de 12 
(doze) meses para o link compartilhado de 100 Mbps com acesso à internet para o Hospital Veterinário do 
Campus da Barra. 

Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

 
4. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO  

 
4.1. A CONTRATADA deverá fornecer conexão à rede mundial internet, por meio de link de dados, modo 
“full duplex” de uso ilimitado, com alta qualidade e desempenho, por meio de serviço de IP – Internet Protocol. 
4.2. Deve ser estabelecido um circuito de acesso entre as dependências da CONTRATANTE e as 
dependências da CONTRATADA (“last mile”), com taxa de transmissão efetiva de 100 Mbps (100 Megabits por 
segundo) por meio de enlace cabeado, com utilização de fibra óptica. 
4.3. A CONTRATADA deverá fornecer uma disponibilidade mensal dos serviços contratados (serviços de 
comunicação de dados para acesso à internet) igual ou superior a 80,00% (oitenta por cento). 
4.4. A rede deve prever rotas alternativas em sua estrutura, ao menos do ponto de vista lógico, de modo 
que eventuais falhas em equipamentos ou linhas de dados não afetem a disponibilidade do sistema. Em caso 
de queda do circuito principal internacional, a CONTRATADA deverá rotear o fluxo para conexões backup em 
um prazo máximo de 30 (trinta) minutos. 
4.5. A CONTRATADA deve disponibilizar todos os equipamentos necessários para implementar os serviços 
de comunicação de dados, incluindo roteadores, equipamentos de conexão, cabos, conectores e demais itens 
que se fizerem necessários.  
4.6. Os roteadores deverão ser devidamente configurados e administrados pela CONTRATADA. Todas as 
senhas de acesso, com perfil de consulta, de todos os roteadores ou equipamentos gerenciáveis que 
permaneçam nas dependências do Hospital Veterinário, deverão ser de domínio da CONTRATANTE. 
4.7. As atualizações de softwares e de equipamentos necessários para a continuidade do serviço devem 
ser oferecidas durante a vigência da contratação, sem ônus para a CONTRATANTE. 
4.8. A instalação e ativação compreendem a execução da infraestrutura necessária para o serviço de 
acesso à internet no local designado pela CONTRATANTE, bem como a ativação do acesso de acordo com as 
especificações descritas. 
4.9. O prazo de instalação e ativação dos serviços será de 15 (quinze) dias contados a partir da assinatura 
do contrato, sendo que o descumprimento do prazo estipulado, sujeita a CONTRATADA a aplicação de multa 
de 2% ao dia de atraso, limitado a 20% do valor mensal do contrato.  
4.10. A instalação deverá ser realizada de segunda-feira à sexta-feira, no horário de 8h30 às 12h e de 14h 
às 17h30, podendo ocorrer em sábados, domingos e feriados, caso a CONTRATANTE julgue necessário, sem 
nenhum ônus adicional. 
4.11. A instalação e ativação dos serviços não poderão interferir em outra estrutura de comunicação 
existente na UFOB. Quaisquer danos eventualmente causados deverão ser reparados pela CONTRATADA sem 
custo para a CONTRATANTE. 
4.12. A CONTRATADA deverá prestar serviço de manutenção e suporte técnico ao longo da vigência do 
serviço, destinado a: 

4.12.1. restabelecimento de serviços interrompidos ou degradados; 
4.12.2. solução de problemas de configuração e falhas técnicas nos serviços; 
4.12.3. esclarecimento de dúvidas sobre configuração e utilização dos serviços; e 
4.12.4. implementação de novas funcionalidades. 
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4.13. Os serviços de suporte técnico serão solicitados mediante abertura de chamado, por meio telefônico, 
e-mail ou sistema web, devendo o recebimento dos chamados ocorrer em período integral (24/7). 
4.14. A CONTRATADA deverá fornecer os meios (telefone, e-mail e URL do sistema) para que a 
CONTRATANTE possa fazer a abertura do chamado. 
4.15. A CONTRATADA deverá fornecer número de protocolo após a abertura do chamado e manter registros 
onde constem data e hora, nome do solicitante, nome do atendente e a descrição do chamado.  
4.16. Os empregados da CONTRATADA que necessitarem adentrar às instalações da CONTRATANTE 
deverão se apresentar devidamente identificados, uniformizados e em trajes adequados à circulação em 
órgãos públicos. 
4.17. A solução dos chamados deverá obedecer aos seguintes prazos de atendimento: 
 

Tabela 2 - Prazos de atendimento 

SEVERIDADE DESCRIÇÃO PRAZO DE 
ATENDIMENTO 

SANSÃO EM CASO DE 
DESCUMPRIMENTO DO PRAZO 

 
1 

Link fora de operação ou 
apresentando erros acima do 
previsto 

4 horas a partir da 
abertura do chamado 

1% do valor mensal contratado, por 
hora de atraso, limitado a 10% do 
valor mensal 

 
 
2 

Solicitações diversas 
(configuração não crítica, 
esclarecimentos de dúvidas, 
implementações de novas 
funcionalidades) 

3 dias úteis a partir da 
abertura do chamado 

2% do valor mensal contratado, por 
dia útil de atraso, limitado a 10% do 
valor mensal 

 
4.18. Não serão consideradas indisponibilidades as seguintes situações: 

4.18.1. paradas programadas pela CONTRATADA e aprovada pela CONTRATANTE. Neste caso, a 
autorização deve ser solicitada pela CONTRATADA com pelo menos 3 (três) dias de antecedência; 
4.18.2. paradas internas sob responsabilidade da CONTRATANTE e sem responsabilidade da 
CONTRATADA; e 
4.18.3. atrasos ou interrupções nos serviços decorrentes de caso fortuito ou força maior. 

4.19. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 
4.20. O recebimento provisório do serviço será realizado pelo Fiscal Técnico ou pela Equipe de Fiscalização 
designados pela UFOB. 
4.21. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho 
e qualidade da prestação dos serviços realizados. 
4.22. No prazo de até 5 (cinco) dias corridos a partir do recebimento dos documentos referentes à execução 
do serviço, o Fiscal Técnico ou a Equipe de Fiscalização deverá encaminhá-los ao Gestor do Contrato para o 
recebimento definitivo.  
4.23. Dentro no prazo descrito no item anterior, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento 
definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços. 
4.24. O Gestor do Contrato deverá realizar a análise de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 
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4.25. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e 
das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 
4.26. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado 
pelo Fiscal Técnico ou pela Equipe de Fiscalização, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de 
penalidades. 
 
5. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 
5.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da 
CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos Art. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 
5.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 
controle da execução dos serviços e do contrato. 
5.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Projeto Básico e no instrumento de contrato. 
5.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 
alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
5.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 
verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos mesmos, de 
acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e especificações 
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
5.6. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando 
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §1º e 2§º 
do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
5.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 
contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 
5.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único 
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em 
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do 
Contrato.  
5.9. Durante a execução do objeto, o Fiscal Técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade 
dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das 
faltas, falhas e irregularidades constatadas.  
5.10. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados.  
5.11. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 
conformidade, que poderá ser aceita pelo Fiscal Técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  
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5.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 
qualidade exigida, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste 
Projeto Básico.  
5.13. O Fiscal Técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido 
seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.  
 
6. DA SUBCONTRATAÇÃO   
 
6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto, no todo ou em parte. 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
7.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 
7.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 
neste Projeto Básico. 
7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que 
couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017. 
7.6. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 

7.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr 
o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
7.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na CONTRATADA; 
7.6.3. considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio 
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens. 

7.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato. 
7.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
7.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA. 
7.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos 
de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 
notificações expedidas. 
7.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
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8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

8.1. Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação 
dos recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 
8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em 
sua integralidade, ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar dos pagamentos devidos à CONTRATADA, 
o valor correspondente aos danos sofridos. 
8.4. Utilizar empregados habilitados e capacitados, com conhecimentos dos serviços a serem executados, 
em conformidade com as normas e determinações em vigor. 
8.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do 
Decreto n° 7.203, de 2010. 
8.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

8.6.1.  prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
8.6.2.  certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
8.6.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado;  
8.6.4.  Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
8.6.5.  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo 

VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017. 
8.7. Comunicar ao Fiscal Técnico, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
8.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
8.9. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
8.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 
8.11. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo 
determinado. 
8.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 
8.13. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações da proposta. 
8.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
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8.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Projeto Básico. 
8.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade 
previstas na legislação, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 
13.146, de 2015. 
8.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato e 
assinar os documentos do ANEXO I – Termo de Compromisso e Manutenção de Sigilo e ANEXO II – Termo de 
Ciência. 
8.18. Não divulgar quaisquer informações oriundas da CONTRATANTE sem sua prévia autorização. 
8.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
8.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da CONTRATANTE. 
8.21. Atender aos critérios de sustentabilidade ambiental estabelecidos pela legislação vigente. 
8.22. Comprometer-se a adotar políticas empresariais de eliminação de desperdícios e redução de consumo 
de bens consequentes da exploração de riquezas naturais, tais como: consumo de energia elétrica, a 
promoção do adequado tratamento de rejeitos como papel, de instrumentos, de equipamentos 
eletroeletrônicos obsoletos, oportunizando suas reciclagens, além de promover ações de responsabilidade 
social e cidadania. 
 
9. DO PAGAMENTO 

 
9.1.  O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

9.1.1.  Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 
o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 
1993. 

9.2.  A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este 
Projeto Básico. 
9.3.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, 
de 1993.  

9.3.1.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 
2018. 
9.4.  O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

9.4.1. o prazo de validade;  
9.4.2. a data da emissão;  
9.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  
9.4.4. o período de prestação dos serviços;  
9.4.5. o valor a pagar; e  
9.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
9.6.  Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será 
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

9.6.1. não produziu os resultados acordados; 
9.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida; ou 
9.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

9.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
9.8.  Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.  
9.9.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
CONTRATANTE. 
9.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
9.11. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 
9.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.  

9.12.1.  Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF, salvo 
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE.  

9.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 
5/2017, quando couber. 
9.14. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em 
seu quadro societário servidor público da ativa do órgão CONTRATANTE, com fundamento na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias vigente. 
 
10. REAJUSTE 
 
10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas. 

10.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da CONTRATADA, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice Geral de Preços 
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de Mercado – IGP-M/FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade. 

10.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
10.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
10.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
10.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
10.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
10.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
11. SANÇÕES 

 
11.1.  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/93, a CONTRATADA que: 

11.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
11.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
11.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 
11.1.5. cometer fraude fiscal. 

11.2.  Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado; 
11.2.2. Multa de:  

11.2.2.1 2% (dois por cento) ao dia em caso de atraso na instalação, limitado a 20% (vinte por 
cento) do valor mensal do contrato e a incidência a 10 (dez) dias. Após o décimo primeiro dia e a 
critério da Administração, no caso de inexecução do serviço, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem 
prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
11.2.2.2 1% (um por cento) por hora de atraso na execução dos serviços com severidade 1, 
conforme Tabela 2 – Prazos de atendimento, limitado a 10% do valor mensal e incidência de 24 
horas; 
11.2.2.3 2% (um por cento) ao dia no caso de atraso na execução dos serviços com severidade 
2, conforme Tabela 2 – Prazos de atendimento, limitado a 10% do valor mensal e incidência de 2 
dias; 
11.2.2.4 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

11.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos; 
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11.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

11.2.2.5 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Projeto 
Básico. 

11.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir 
a CONTRATANTE pelos prejuízos causados;  

11.3.  As sanções previstas neste Projeto Básico poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as 
de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
11.4.  Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que: 

11.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
11.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
11.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados.  

11.5.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei 
nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
11.6.  As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos 
na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
11.7.  Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.8.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 
11.9.  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR.  
11.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 
11.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de 
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
11.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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12. VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 

12.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o 
limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os 
requisitos legais.  

 
13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020, na seguinte classificação:  

PTRES 171334, Fonte: 8100, Ação 20RK.  
 
 

INTEGRANTE REQUISITANTE INTEGRANTE TÉCNICO INTEGRANTE ADMINISTRATIVO 

 

Jeziel de Souza Reis 

Matrícula/SIAPE: 3113047 

[assinatura eletrônica] 

 

David Dutkievicz 

Matrícula/SIAPE: 1870822 

[assinatura eletrônica] 

 

 

Arlan Jorge de Jesus Rocha 

Matrícula/SIAPE: 1146195 

[assinatura eletrônica] 

 

 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DA ÁREA DE TIC 

 

Vanessa Godoy Kinoshita 

Pró-reitora de Tecnologia da Informação e Comunicação 

Matrícula/SIAPE: 1575718 

[assinatura eletrônica] 
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ANEXO I 

TERMO DE COMPROMISSO E MANUTENÇÃO DE SIGILO 

 

O <NOME DO ÓRGÃO>, sediado em <ENDEREÇO>, CNPJ n.° <CNPJ>, doravante denominado 

CONTRATANTE, e, de outro lado, a <NOME DA EMPRESA>, sediada em <ENDEREÇO>, CNPJ n.° <CNPJ>, 

doravante denominada CONTRATADA;  

CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO N.º XX/20XX doravante denominado CONTRATO PRINCIPAL, a 

CONTRATADA poderá ter acesso a informações sigilosas do CONTRATANTE; 

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas informações sigilosas, bem como 

definir as regras para o seu uso e proteção; 

Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO, doravante TERMO, 

vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

Cláusula Primeira – DO OBJETO 

Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para regulamentar as obrigações a 

serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de informações sigilosas, disponibilizadas 

pela CONTRATANTE, por força dos procedimentos necessários para a execução do objeto do CONTRATO 

PRINCIPAL celebrado entre as partes e em acordo com o que dispõem a Lei 12.527, de 18/11/2011 e os 

Decretos 7.724, de 16/05/2012 e 7.845, de 14/11/2012, que regulamentam os procedimentos para acesso e 

tratamento de informação classificada em qualquer grau de sigilo. 

 

Cláusula Segunda – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições: 

INFORMAÇÃO: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de 

conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato. 

INFORMAÇÃO SIGILOSA: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em razão de sua 

imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado. 

CONTRATO PRINCIPAL: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se vincula. 

 

Cláusula Terceira – DA INFORMAÇÃO SIGILOSA 

Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação classificada ou não nos graus de 

sigilo ultrassecreto, secreto e reservado. O TERMO abrangerá toda informação escrita, verbal, ou em 

linguagem computacional em qualquer nível, ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, 

podendo incluir, mas não se limitando a: know-how, técnicas, especificações, relatórios, compilações, código 

fonte de programas de computador na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos, cópias, modelos, amostras 
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de ideias, aspectos financeiros e econômicos, definições, informações sobre as atividades da CONTRATANTE 

e/ou quaisquer informações técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO PRINCIPAL, 

doravante denominados INFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus empregados, a CONTRATADA venha 

a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e em razão das atuações de execução do 

CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes; 

 

Cláusula Quarta – DOS LIMITES DO SIGILO 

As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que: 

I – sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação, exceto se tal fato decorrer de ato 

ou omissão da CONTRATADA; 

II – tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente TERMO; 

III – sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, somente até a 

extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida de proteção pertinente e tenham 

sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e por escrito, dando a esta, na medida do 

possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar cabíveis. 

 

Cláusula Quinta – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

As partes se comprometem a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, transportar ou dar 

conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir que qualquer empregado envolvido 

direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL, em qualquer nível hierárquico de sua 

estrutura organizacional e sob quaisquer alegações, faça uso dessas INFORMAÇÕES, que se restringem 

estritamente ao cumprimento do CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da informação 

sigilosa sem o consentimento expresso e prévio da CONTRATANTE. 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da direção e 

empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL sobre a existência 

deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informações. 

I – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir o cumprimento 

de todas as disposições do presente TERMO e dará ciência à CONTRATANTE dos documentos comprobatórios. 

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção da 

informação sigilosa da CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto se 

devidamente autorizado por escrito pela CONTRATANTE. 

Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à outra parte 

em função deste TERMO. 

I – Quando requeridas, as INFORMAÇÕES deverão retornar imediatamente ao proprietário, bem como todas 

e quaisquer cópias eventualmente existentes. 
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Parágrafo Quinto – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, coligadas, 

representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros eventualmente consultados, seus 

empregados, contratados e subcontratados, assim como por quaisquer outras pessoas vinculadas à 

CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a limitar a utilização das informações 

disponibilizadas em face da execução do CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Sexto - A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, também se obriga a: 

I – Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor das INFORMAÇÕES, 

no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou jurídica, e para nenhuma outra 

finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao objetivo aqui referido, cumprindo-lhe adotar cautelas 

e precauções adequadas no sentido de impedir o uso indevido por qualquer pessoa que, por qualquer razão, 

tenha acesso a elas; 

II – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com todos os custos do 

impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas processuais e outras despesas derivadas, a divulgação 

ou utilização das INFORMAÇÕES por seus agentes, representantes ou por terceiros; 

III – Comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer divulgação, caso tenha 

que revelar qualquer uma das INFORMAÇÕES, por determinação judicial ou ordem de atendimento 

obrigatório determinado por órgão competente; e 

IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações sigilosas. 

 

Cláusula Sexta – DA VIGÊNCIA 

O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data de sua 

assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a que a CONTRATADA teve acesso em razão do 

CONTRATO PRINCIPAL. 

 

Cláusula Sétima – DAS PENALIDADES 

A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das INFORMAÇÕES, devidamente comprovada, possibilitará a 

imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e legislações em vigor que 

tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do CONTRATO PRINCIPAL firmado entre as PARTES. 

Neste caso, a CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as 

perdas e danos sofridos pela CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as de responsabilidades 

civil e criminal, as quais serão apuradas em regular processo administrativo ou judicial, sem prejuízo das 

demais sanções legais cabíveis, conforme Art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

 

Cláusula Oitava – DISPOSIÇÕES GERAIS 

Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, ou quanto 

à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos omissos, as partes buscarão solucionar 
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as divergências de acordo com os princípios de boa fé, da eqüidade, da razoabilidade, da economicidade e da 

moralidade. 

Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e, salvo expressa 

determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros instrumentos conexos firmados 

entre as partes quanto ao sigilo de informações, tal como aqui definidas. 

Parágrafo Terceiro – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua concordância no 

sentido de que: 

I – A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e monitorar as 

atividades da CONTRATADA; 

II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pela CONTRATANTE, todas as 

informações requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL. 

III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições estabelecidas neste 

instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que poderão ser exercidos a 

qualquer tempo; 

IV – Todas as condições, TERMOS e obrigações ora constituídos serão regidos pela legislação e regulamentação 

brasileiras pertinentes; 

V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado pelas partes; 

VI – Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para a CONTRATADA não 

descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas neste TERMO, que permanecerá 

válido e com todos seus efeitos legais em qualquer uma das situações tipificadas neste instrumento; 

VII – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma das informações 

disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, passando a fazer dele parte 

integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a mesma proteção descrita para as informações 

iniciais disponibilizadas, sendo necessário a formalização de TERMO aditivo ao CONTRATO PRINCIPAL; 

VIII – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou suas filiadas, nem 

em obrigação de divulgar INFORMAÇÕES para a outra Parte, nem como obrigação de celebrarem qualquer 

outro acordo entre si. 

 

Cláusula Nona – DO FORO 

A CONTRATANTE elege o foro da <CIDADE DA CONTRATANTE>, onde está localizada a sede da CONTRATANTE, 

para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO, com renúncia expressa a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE 

MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado pelas partes em 2 vias de igual teor e um só efeito. 

 

_________________________, ___________ de ________________________ de 20____ 
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De Acordo 

 

CONTRATANTE CONTRATADA 

 
 

____________________ 

<Nome> 

Matrícula: <matrícula> 
 

 
 

____________________ 

<Nome> 

<Qualificação> 

CPF: <CPF> 

TESTEMUNHAS 

 
 

____________________ 

<Nome> 

<Qualificação> 

 

 
 

____________________ 

<Nome> 

<Qualificação> 
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ANEXO II 

TERMO DE CIÊNCIA 

 

Por este instrumento, os funcionários abaixo-assinados declaram ter ciência e conhecer o teor do 

Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo e as normas de segurança vigentes na Contratante. 

_______________________________,______ de _____________________ de 20_____. 

 

Funcionários 

 

____________________ 

<Nome do funcionário> 

CPF: <CPF> 

 

____________________ 

<Nome do funcionário> 

CPF: <CPF> 

 

 

____________________ 

<Nome do funcionário> 

CPF: <CPF> 

 

 

____________________ 

<Nome do funcionário> 

CPF: <CPF> 

 

 

____________________ 

<Nome do funcionário> 

CPF: <CPF> 

 

 

____________________ 

<Nome do funcionário> 

CPF: <CPF> 
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